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§ 2o Ficam extintas, em caráter definitivo, as seguintes FCT de que trata o § 1o:

I - 241 (duzentas e quarenta e uma) FCT-12;

II - 87 (oitenta e sete) FCT-13; e

III - 236 (duzentas e trinta e seis) FCT-14.

Art. 2o As FCGE destinam-se ao exercício de atividades de direção, chefia e assessoramento na
Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça.

§ 1o As FCGE são privativas de servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, de qualquer ente
federado, e de militares da União, dos Estados e do Distrito Federal, em exercício na Secretaria Ex-
traordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça.

§ 2o O ocupante de FCGE fará jus à remuneração do cargo ou do posto acrescida do valor da
função para a qual foi designado.

§ 3o O ônus da remuneração do cargo efetivo do servidor público ou o soldo do militar designado
para exercer a FCGE permanecerá sob a responsabilidade do órgão ou entidade de origem, competindo ao
Ministério da Justiça somente o pagamento da FCGE.

§ 4o A FCGE não se incorpora à remuneração do servidor público ou do militar e não integra os
proventos de aposentadoria e pensão.

Art. 3o No ato de designação para o exercício da FCGE, constarão o caráter transitório e o local
exato de trabalho do servidor no âmbito da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos
do Ministério da Justiça.

Art. 4o A FCGE exercida por militar das Forças Armadas será considerada função de natureza
m i l i t a r.

Art. 5o Fica estendido ao servidor ou militar, designado para o exercício da FCGE-3, o direito
à percepção de auxílio-moradia, nos termos disciplinados nos arts. 60-A a 60-E da Lei no 8.112, de 11
de dezembro de 1990.

Art. 6o As FCGE ocupadas por civis equiparam-se, para todos os efeitos legais e regu-
lamentares, aos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS de níveis
correspondentes, nos termos do Anexo II, exceto quanto à remuneração, que deverá observar o disposto
no Anexo I.

Parágrafo único. É vedada a percepção cumulativa da FCGE com os cargos, funções e gra-
tificações a que se refere o § 4o do art. 58 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de
2001.

Art. 7o As FCGE ficam extintas em 31 de julho de 2017 e seus ocupantes automaticamente
dispensados.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de agosto de 2014; 193o da Independência e 126o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior

ANEXO I

FUNÇÕES COMISSIONADAS DE GRANDES EVENTOS

FUNÇÃO Q U A N T.

REMUNERAÇÃO

A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA
PROVISÓRIA No 640, DE 21 DE MARÇO DE 2014

A PARTIR DE
1o DE JANEIRO

DE 2015
FCGE-3 60 R$ 4.764,89 R$ 5.132,82
FCGE-2 20 R$ 2.677,48 R$ 2.813,27
FCGE-1 20 R$ 1.673,46 R$ 1.702,52
TO TA L 100 - -

LEI No 13.020, DE 6 DE AGOSTO DE 2014

Cria, em caráter temporário, as Funções Comissionadas de Grandes Eventos -
FCGE e extingue Funções Comissionadas Técnicas - FCT.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam criadas, em caráter temporário, no âmbito do Poder Executivo, as funções de
confiança denominadas Funções Comissionadas de Grandes Eventos - FCGE, nos quantitativos e valores
especificados no Anexo I.

§ 1o A criação da FCGE será feita por meio de transformação de Funções Comissionadas
Técnicas - FCT previstas no art. 58 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001.

Atos do Poder Legislativo
.
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ANEXO II

TABELA DE EQUIVALÊNCIA ENTRE AS FUNÇÕES COMISSIONADAS DE GRANDES EVENTOS - FCGE, QUANDO OCUPADAS
POR CIVIS, E OS CARGOS EM COMISSÃO

DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES PARA EFEITOS LEGAIS
E REGULAMENTARES

CARGO EM COMISSÃO FUNÇÃO DE CONFIANÇA
DAS-4 FCGE-3
DAS-3 FCGE-2
DAS-2 FCGE-1

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 230, de 6 de agosto de 2014. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 13.020, de 6 de agosto de 2014.

CASA CIVIL
IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA No- 177, DE 6 DE AGOSTO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, inciso XXVI do Re-
gimento Interno, aprovado pela Portaria nº 147, de 9 de março de
2006, alterado pela Portaria nº 446, de 26 de junho de 2008, da
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
e de acordo com o art. 13 do Decreto nº 4.520, de 16 de dezembro de
2002, resolve:

Art. 1º O caput do art. 28 da Portaria nº 268, de 5 de outubro
de 2009, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 9 de
outubro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

Presidência da República
.

Art. 28 As matérias originárias de entidades não integrantes
do SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal somente serão liberadas para publicação após
compensação bancária do respectivo boleto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

PORTARIA No 69, DE 6 DE AGOSTO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PRESIDÊNCIA DA RE-
PÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na
Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentada pelo
Decreto no 7.724, de 16 de maio de 2012, e pelo Decreto no 7.845, de
14 de novembro de 2012, resolve:

Art. 1o Os procedimentos relativos à disponibilização, à clas-
sificação, ao tratamento e à gestão da informação de acesso restrito
ou classificada em qualquer grau de sigilo, no âmbito da Secretaria de
Assuntos Estratégicos da Presidência da República - SAE/PR, obe-
decerão às disposições desta Portaria.

Art. 2o A SAE/PR manterá, independentemente de classifi-
cação, acesso restrito em relação às informações e documentos, sob seu
controle ou posse, mantidos em qualquer suporte, e relacionados a:

I - informações pessoais que ponham em risco a intimidade,
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, nos termos dos arts.
55 a 62 do Decreto no 7.724, de 2012;

II - informações caracterizadas em normativos específicos
como de natureza sigilosa, tais como sigilo bancário, fiscal, judicial,
patrimonial ou postal;

III - informações sobre procedimentos ou ações investiga-
tivas, de caráter ético ou disciplinar; e

IV - bases de dados primários, estudos e pesquisas em pro-
dução ou desenvolvimento.

Parágrafo único. A restrição de acesso às informações pre-
vistas nos incisos III e IV se extingue a partir do momento da
conclusão integral de todos os procedimentos de investigação, pro-
dução ou desenvolvimento, quando os documentos, informações, ba-
ses de dados, notas técnicas e relatórios tornar-se-ão públicos.

Art. 3o Consideram-se concluídos integralmente, no âmbito
da SAE/PR, os procedimentos de:

I - investigação, a partir do arquivamento do procedimento
ético ou disciplinar, ou da publicação de seu resultado;

II - produção de bases de dados primários, a partir do mo-
mento em que a base de microdados se encontre consolidada, testada
e documentada, submetida a validação interna, homologada pelo Ga-
binete do Ministro; e

III - desenvolvimento de estudos e pesquisas, a partir do
momento em que, submetidos a validação interna, tenham seu pro-
duto final homologado pelo Gabinete do Ministro.

Parágrafo único. Quando se destinem à publicação, os do-
cumentos e informações relativos ao desenvolvimento de estudos e
pesquisas, inclusive as respectivas bases de microdados, serão de
acesso restrito até o momento em que o produto editorial encontre-se
disponível no sítio da SAE/PR na Internet.

Art. 4o A SAE/PR, via de regra, não classifica informações,
mas obriga-se a preservar o sigilo das informações classificadas re-
cebidas de outros órgãos.

§ 1o Ao celebrar acordo ou termo de cooperação, que tenha
por objeto a transferência de informação classificada, deverão ser
observados os requisitos estipulados no art. 48 do Decreto no 7.845,
de 14 de novembro de 2012.

§ 2o Ao receber informação classificada remetida por outro
órgão, o responsável técnico pela custódia dos documentos contro-
lados expedirá Termo de Custódia, em conformidade ao disposto no
art. 21 do Decreto no 7.845, de 2012.

§ 3o As informações classificadas recebidas em suporte físico
deverão ser depositadas na unidade central de recebimento, autuação,
expedição e arquivamento de documentos da SAE/PR, atendidos os
requisitos estipulados pelo art. 9o do Decreto no 7.845, de 2012, bem
como pelas instruções normativas e demais normas complementares
sobre credenciamento de segurança e tratamento de informação clas-
sificada, expedidas pelo Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República.

§ 4o As informações classificadas recebidas em suporte di-
gital deverão ser armazenadas, atendendo os requisitos estipulados
pelo art. 9o do Decreto n. 7.845, de 2012, bem como pelas instruções
normativas e demais normas complementares sobre credenciamento
de segurança e tratamento de informação classificada, expedidas pelo
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

Art. 5o Mediante expedição de Termo de Compromisso de
Manutenção de Sigilo - TCMS, conforme o modelo que compõe o
Anexo I a esta Portaria, o acesso a documentos ou informações
classificadas será admitido ao servidor da SAE/PR que tenha ne-
cessidade motivada de utilizá-los.

Parágrafo único. Excepcionalmente, o acesso a documentos
ou informações classificadas poderá ser concedido a outras pessoas
que tenham a necessidade motivada de conhecê-los, nos termos do
art. 18 do Decreto no 7.845, de 2012.

Art. 6o O servidor que tenha conhecimento de informações
de acesso restrito ou classificadas fica obrigado a guardar sigilo,
mesmo que não mais se encontre no exercício de suas funções, sob
pena de incorrer em infração administrativa e improbidade admi-
nistrativa, nos termos do art. 32, da Lei no 12.527, de 2011.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO CORTES NERI

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO
DE SIGILO - TCMS No ______

(Decreto no 7.845, de 14 de novembro de 2012)

[Qualificação: nome, nacionalidade, CPF, identidade (no, data
e local de expedição), filiação e endereço], perante a Secretaria de
Assuntos Estratégicos da Presidência da República declaro ter ciência
inequívoca da legislação sobre tratamento de informação classificada
cuja divulgação possa causar risco ou dano à segurança da sociedade
ou do Estado, e me comprometo a guardar o sigilo necessário, nos
termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, e a:

a) Tratar as informações classificadas em qualquer grau de
sigilo ou os materiais de acesso restrito que me forem fornecidos pela
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República e
preservar o seu sigilo, de acordo com a legislação vigente;

b) Preservar o conteúdo das informações classificadas em
qualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso restrito, sem
divulgá-los a terceiros;

c) Não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou
a integridade das informações classificadas em qualquer grau de si-
gilo, ou dos materiais de acesso restrito; e

d) Não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo: (i)
informações classificadas em qualquer grau de sigilo; (ii) informações
relativas aos materiais de acesso restrito da Secretaria de Assuntos
Estratégicos da Presidência da República, salvo autorização da au-
toridade competente.

Declaro que tive acesso ao conteúdo __________________
________________________________________________________
________________________________________________________

recebido da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da
República, e por estar de acordo com o presente Termo, o assino na
presença das testemunhas abaixo identificadas.

(cidade e data) ____________________________

__________________________________________
(assinatura)

Te s t e m u n h a s :

(nome) __________________________________________________
(assinatura) ______________________________________________
(CPF) ___________________________________________________

(nome) __________________________________________________
(assinatura) ______________________________________________
(CPF) ___________________________________________________

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RETIFICAÇÃO

No preâmbulo da Resolução nº 324, de 6 de junho de 2014,
publicada no Diário Oficial da União de 9 de junho de 2014, Seção
1, página 4, onde se lê: "...processo nº 60800.188236/2011-36...",
leia-se: "...processo nº 00058.050268/2014-31...".
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